
 

 

 

PARA O QUE SERVE A CISNORMATIVIDADE À PSICANÁLISE? 

José Stona 1 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho é um artigo teórico que visa, em um primeiro momento, discutir 

historicamente o conceito de cisnormatividade. Em um segundo momento, visa a demonstrar 

como esse conceito pode se transformar em uma regra não escrita da teoria psicanalítica 

freudiana, se o analista não estiver atento às demandas da clínica e à cultura de seu tempo. Neste 

artigo, justifica-se que os estudos de gênero são ferramentas clínicas de arejamento teórico para 

que os psicanalistas não cometam atitudes normativas, violentas e estigmatizantes na clínica. 

Por fim, o conceito de cisnormatividade serve à psicanálise para mostrar como a vida é 

certamente mais vivível quando não confinamos o outro a categorias que não funcionam para 

ele. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em tais juízos não nos deixaremos influenciar pela contestação dos partidários do feminismo, que desejam 

nos impor uma total equiparação e equivalência dos sexos, mas admitiremos de bom grado que também a 

maioria dos homens fica muito atrás do ideal masculino e que todos os indivíduos, graças à disposição 

bissexual e à herança genética cruzada, reúnem em si caracteres masculinos e femininos, de modo que a 

masculinidade e a feminilidade puras permanecem construções teóricas de conteúdo incerto. (FREUD, 

1925/2011, p. 298) 

 

A citação acima nos diz de um movimento importante na leitura da obra freudiana, 

tratando desses momentos em que Freud parece esbarrar na norma inscrita sobre o gênero, mas 

ainda lhe faltavam instrumentos críticos para sustentar um rompimento por completo, mesmo 

que, como ele mesmo refira diretamente, o feminismo já tencionasse a psicanálise. Hoje, nós 

poderíamos continuar sustentando esse posicionamento de recusa em sermos “partidários do 

feminismo”, porém, escolhemos uma postura ética que se interessa mais pela parte do 

“admitiremos de bom grado” e partimos do pressuposto de “construções teóricas de conteúdo 

incerto” como caminho de interesse. 

Neste artigo, portanto, iremos trabalhar com a ideia de uma regra não escrita, inspirados 

no trabalho de Bulamah (2016, p. 153), quando diz que, em suma, uma regra não escrita é uma 

“regra de conduta, uma oposição silenciosa a anormalidades e desvios protagonizada 
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inconscientemente na e pela psicanálise institucionalizada e seus agentes, visando à disciplina 

e à normalização dos indivíduos”. É uma regra não formalizada e cercada de silêncio.  

Assim, propomos, aqui, duas questões. De um lado, articular historicamente o conceito 

de cisnormatividade para, posteriormente, percebermos as suas implicações na teoria 

psicanalítica freudiana. Essa ação tem como propósito discutir o fato de que, como veremos, 

existem usos da psicanálise que partem de uma possibilidade de leitura cisnormativa da teoria, 

como pressuposto fundante, para compreender os processos supostamente normais de 

subjetivação. De outro lado, pensarmos como essa possibilidade de leitura, temporalmente 

distante e cissexista, traz como consequência a estruturação de um arcabouço normativo para 

justificar a estigmatização e patologização de experiências e processos subjetivos não-

cisgêneros. Tal patologização, muitas vezes, é pautada não no ponto de vista diagnóstico da 

psicanálise, mas propriamente da psicopatologia médica, ou seja, analistas escutando as 

experiências não-cisgêneras por meio do DSM, e não da hipersingularidade do sujeito e da 

associação livre, justamente por levarem a compreensão dos processos de subjetivação por meio 

de uma certa naturalização normativa.  

 

Gênero: um conceito necessário a construção histórica da cisnormatividade 

 

Para construirmos nossa reflexão sobre a construção histórica do termo 

cisnormatividade (e consequentemente da cisgeneridade e cissexismo), é imprescindível 

reconhecermos o esforço de diversas teorias feministas, em cada pauta histórica com suas 

questões específicas, denunciando os papéis sexuais supostamente estanques e imutáveis, a 

estrutura do patriarcado e toda a hegemonia masculinista na produção de conhecimento, 

conforme apontado por Donna Haraway (2004) e Joan Scott (1995)2. Acreditamos que o estudo 

aprofundado das teorias feministas é essencial para a discussão sobre gênero e psicanálise, mas 

esse estudo sairia dos limites do presente trabalho, razão pela qual nele não nos demoramos.  

Propomos, pois, neste artigo, pensarmos, a partir dos estudos de gênero, com Butler 

(2003), em “Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade”. Na referida obra, a 

autora faz uma retomada das pautas feministas discorrendo sobre a compreensão colonizadora 

e consequentemente estrutural da naturalização do sexo biológico como imutável, e o gênero 

como uma inscrição cultural organizada em cima do sexo. Butler (2003) historiciza corpo e 
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sexo, problematizando a dicotomia sexo e gênero, que, durante séculos, levou à compreensão 

da existência de uma lógica binária de dois sexos (macho/fêmea) e de dois gêneros 

(homem/mulher) como saídas naturalizadas e esperadas, desde sempre, para o sujeito, em um 

contexto construído historicamente e legitimado por diversos discursos (saúde, assistência, 

psiquiatria, psicologia, educação, etc.). Contudo, isso, segundo a autora, não garante o estatuto 

de verdade última sobre o gênero. 

Para Butler (2003), a coerência e linearidade histórica entre sexo, gênero, prática sexual 

e desejo é sempre antecipada para ser mantida por uma lógica dominante de uma matriz cultural 

que estabelece, como uma espécie de imperialismo epistemológico regulador, a compreensão 

do sujeito por meio da compulsoriedade da heterossexualidade como um vetor almejado desde 

o nascimento. A heterossexualidade passa, então, a ser a coerência naturalizada para 

compreender o normal da sexualidade, estabelecendo, assim, uma norma, um modelo 

ideológico chamado heteronormatividade. 

Nesse sentido, os sujeitos que não compõem esse processo compulsório da constituição 

da heterossexualidade, seja qual for a sua forma de ser e estar no mundo, independente do 

processo de formação de sua sexualidade, por si só, são seres desviantes, doentes e subversivos, 

ou seja, ininteligíveis. Tais sujeitos, na medida em que não se submetem às regras do jogo 

ditadas pelo discurso dominante, formam um processo de resistência; mas também uma 

“estranheza” diante dos ditames sociais, que, no anseio de enquadrá-los novamente nas 

categorias já conhecidas, os cercam de mitos e estereótipos. A estranheza movida pela 

subversão da heteronormatividade é causada pelo fato de ela produzir a normalidade por meio 

da inteligibilidade para quem a reproduz, e uma inteligibilidade abjeta, desviante e doente para 

que não a reproduz, por meio da concepção pênis-macho-homem-masculino-heterossexual e 

vagina-fêmea-mulher-feminina-heterossexual  

Por isso, para Butler, o corpo é modelado por forças políticas de interesses estratégicos 

que têm por objetivo mantê-lo binariamente limitado e constituído pelos marcadores sexuais 

compulsórios. Essas forças são práticas reguladoras que visam a manter uma espécie de 

coerência cultural, impondo ao corpo um regime de códigos específicos para a regulação e 

coerência, por meio de poderes institucionais citacionais. 

No pensamento da autora, não há condição verdadeira da natureza ontológica ou 

binarismo que não esteja incluída culturalmente. O gênero precede, fabrica e define os sexos de 

um modo performativo, ou seja, são uma sequência de atos que o fazem. Esses atos, gestos e 

desejos “produzem um efeito performativo, no sentido de que a essência ou identidade que por 



 
 

 
 

outro lado pretendem expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas por signos 

corpóreos e outros meios discursivos” (BUTLER, 2003, p. 235). A repetição estilizada de atos 

cria a ideia do gênero e, assim, nós atuamos como se “ser homem” ou “ser mulher” fosse um 

fato passivamente dado através de uma essência, uma ilusão de substância, embora seja um 

fenômeno produzido e reproduzido ativamente o tempo todo e regulado por consequências 

claramente punitivas. .  

Diante disso, Butler (2003) resgata a discussão de Rubin (1975), onde a autora denuncia 

como não podemos pensar sexo e gênero como elementos separados, mas, sim, relacionados 

em sistemas de sexo-gênero, construídos historicamente por meio de relações de poder que 

instauram normativas que produzem os domínios de corpos possíveis ou abjetos, os quais 

servem de fronteira ou de limite de inteligibilidade. Várias manifestações da sexualidade, 

identidade e gênero são, desse modo, consideradas ininteligíveis, irreconhecíveis e inviáveis. 

Como aponta Arán (2006), a força da normatização se dá justamente pelo recalque, pelo repúdio 

ou mesmo pela foraclusão desse território que deve permanecer fora das possibilidades de 

simbolização. Assim, Butler (2003) nos chama a atenção para estarmos atentos em como 

estabelecemos a nossa compreensão sobre o corpo, e de como compreendemos a categoria de 

sexo, para, então, percebermos como as nossas ideias são moldadas pelas normas dominantes 

da sociedade. 

 

A nomeação de uma regra não escrita 

 

Portanto, é nas proposições dos movimentos feministas e, principalmente, por meio da 

literatura de Judith Butler (com o conceito de heteronormatividade e performatividade), em 

conjunto com os estudos sobre interseccionalidade, de Crenshaw (1989) e Davis (2016), e com 

os estudos raciais de Fanon (2008) e Mbembe (2013), que teremos as bases políticas e teórico-

críticas necessárias para que seja possível perceber a existência de uma outra normatização3 

operando para produzir concepções ontológicas na leitura sobre o sujeito, os corpos e as 

identidades. Tal normativa, agora, tem sido relacionada ao prefixo cis nas suas formas como 

cissexismo, cisgeneridade, cisnormatividade e cisgênero. Seu surgimento foi possível4 devido 
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às discussões dos ativismos transfeministas5 em conjunto com a maior presença de pessoas 

gênero-diversas ocupando um lugar de fala reconhecido e, consequentemente, quebrando 

discursos hegemônicos, pois as suas falas têm caráter político e colocam em questão o discurso 

da ciência, por meio das suas próprias experiências. 

Vergueiro (2015), em seu escrito “Por inflexões decoloniais de corpos e identidades de 

gênero inconformes: uma análise autoetnográfica da cisgeneridade como normatividade”, nos 

mostra a necessidade de utilizar teoria decoloniais (feminismo interseccional, dos estudos 

raciais e do transfeminismo) como bases teóricas para pensarmos um objeto – a cisgeneridade 

– como uma colonialidade. 

Por meio do seu trabalho, Vergueiro (2015) nos mostra como a cisnormatividade é uma 

norma silenciosa, sutil, banal e principalmente não nomeada, não descrita em nenhum espaço, 

mas que atua como ponto base para a padronização dos corpos, um modelo estrutural e 

colonizador que discursivamente mantém a cisgeneridade como normal/natural na 

compreensão de corporalidades/subjetividades. A autora interroga, nesse cenário, por que, 

quando um corpo não cisgênero tenta se validar em qualquer espaço, é necessária a convocação 

de diversos dispositivos de ordem ética, bioética, jurídica, social, médica e psicológica para 

produzir uma resposta de possibilidade, permissão e de legitimidade, enquanto isso não ocorre 

com um corpo cisgênero. 

Assim, ela nos mostra como a cisnormatividade é agenciado por distintos processos 

através dos quais se produzem a naturalização dos corpos cisgêneros e a criminalização, 

patologização e estigmatização de corpos não cisgêneros, evidenciando, o que Butler (2003) 

aponta sobre como o corpo só ganha significado no discurso no contexto das relações de poder. 

Tal conceito, portanto, antecede a compreensão da heteronormativade, pois, antes que o sujeito 

possa situar-se diante da sua orientação sexual, ele está inserido em jogos de poder que o 

definem enquanto homem ou mulher. Estes jogos de verdade antecipam um corpo com sentidos 

generificados por meio de um essencialismo estratégico, ou seja, categorias fixas de identidade 

a partir do sexo designado que será lido, nessa mesma produção normativa, como sexo 

biológico, remetendo a biologia a um estatuto fixo, fundacional e imutável. 
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surgida pela auto-organização e emancipação das pessoas trans, é uma teoria que rediscute a subordinação 

morfológica do gênero ao sexo, condicionada por processos históricos, criticando-a como uma prática social que 

tem servido como justificativa para a opressão sobre quaisquer pessoas cujos corpos não estão conformes à norma 

binária. 



 
 

 
 

Vergueiro (2015) faz uma busca histórica sobre as complexas interações da 

cisnormatividade na produção de corpos e gêneros inconformes e encontra na cisgeneridade o 

modelo colonizatório e idealizado sobre corpos, existências, vivências, identidades e 

identificações de gênero em diversas epistemologias. Seu objetivo passa a ser descentralizar a 

cisgeneridade como definidora das possibilidades legítimas de gênero e, por meio de uma 

estratégia político-subversiva, ela propõe analisarmos quais são os dispositivos dessa produção 

material, política e existencial de normatização, com o intuito de questionar “as hierarquias de 

autenticidade e inteligibilidade entre corpos e identidades de gênero, através de uma proposição 

conceitual” (VERGUEIRO, 2015, p. 47). Nesse sentido, não só a heteronormatividade é uma 

base estrutural colonial que sustenta a antecipação e compreensão do que é normal e natural, 

mas, também, a cisnormatividade é, da mesma forma, um elemento central de normatividade 

colonialista, porém, bem mais invisível nas teorias do que a heteronormatividade. A autora 

constrói uma crítica decolonial e antinormativa, denunciando as principais formas em que a 

cisgeneridade opera como ciscolonialidade, ou seja, um regime de opressão por meio dos 

sistemas biopolíticos, que têm naturalizadas as perspectivas e racionalidades eurocêntricas de 

catalogação de anormalidades pelo modelo da cisgeneridade como natural e normal.  Assim, 

ela nos apresenta três traços centrais, que não operam isoladamente, mas em entrelaçamento 

constante, como “fatores interseccionalmente significativos entre as variadas dimensões e 

pertencimentos socioculturais humanas” (VERGUEIRO, 2015, p. 53), para percebermos como 

a cisnormatividade opera dentro de diversas epistemologias. São eles: a pré-discursividade, a 

binaridade e a permanência.  

A pré-discursividade é a noção de que pode haver a verdade do gênero fixada ao sexo 

(que seria imutável e natural), um entendimento sociocultural, histórico e normativo que 

considera ser “possível definir sexos-gêneros de seres a partir de critérios objetivos e de certas 

características corporais” (VERGUEIRO, 2015, p. 61).  

A binaridade é a maneira por meio do qual se estruturam colonialmente as compreensões 

culturais e epistemológicas sobre o corpo, o gênero e o sexo: em dualismos e pares de opostos, 

onde só existem dois gêneros e dois sexos.  

A permanência é a premissa de que os corpos normais são aqueles que apresentam uma 

linearidade entre sexo-gênero-orientação sexual-prática sexual, onde uma pessoa precisa estar 

dentro desses pressupostos para ser aceita/normal, ou seja, inteligível. Esses traços geram uma 

estrutura citacional ciscolonial que, arbitrariamente, produz a condição imaginária da existência 



 
 

 
 

de um homem de verdade, que precisa ter pênis, e que existe uma mulher de verdade, que 

precisa ter vagina.  

Isso posto, conseguimos construir elementos críticos para pensar como a estrutura do 

conhecimento está organizada a partir da compreensão da existência de uma sexualidade 

normal, heterossexual e de um corpo normal, cisgênero. Essa dupla inscrição de não 

reconhecimento de uma base ciscolonial, tem, como consequência, diversas violências por parte 

de uma maioria de psicanalistas, com conceitos como diferença sexual, Complexo de Édipo. 

Tais conceitos são, conforme aponta Latour (2000), caixas pretas6 da teoria psicanalítica. A 

caixa preta é uma analogia que o autor faz ao engessamento em certezas de um fato ou uma 

afirmação científica, que é resultante de acordo entre atores. Esse fato se torna, então, aceito 

por muitos como dado, pronto e verdadeiro e incorporado nos saberes científicos, ou seja, 

“quanto mais pessoas acreditam nela mais a usam como caixa preta que ninguém ousa abrir” 

(LATOUR, 2000, p. 73), São, enfim, conceitos que se engessam com excessos de sentidos e 

não são desarmados temporalmente, tomando proporções centrais e se tornando mais uma teoria 

que fortalece a patologização e estigmatização de experiências não cisgêneras.  

Feitas essas considerações, agora iremos pensar como o não reconhecimento da 

binaridade, permanência e pré-discursividade existem dentro da própria teoria psicanalítica. 

Embora a pretensão não seja, aqui, a elaboração de uma análise exaustiva da obra freudiana, 

pretendemos, em um breve exame, pontuar minimamente como esses pressupostos ciscoloniais 

são fundantes da elaboração de tais conceitos psicanalíticos.  

 

Conceitos-chave para iniciar um debate sobre cisnormatividade na psicanálise  

 

Pensar o gênero, a partir da psicanálise, implica rever suas bases teóricas [...] como também enfrentar 

posições de poder dentro das próprias instituições psicanalíticas, muitas delas, sustentadas pela confirmação 

teórica do valor falo-pênis. (ZAMBRANO, 2018, p. 25) 

 

Para pensarmos em um debate sobre a cinormatividade na teoria psicanalítica, é 

inevitável irmos ao encontro da teoria da sexualidade em psicanálise. Por mais que ela esteja 
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decorrentes de suas culturas, economias e visões de mundo particulares. Qualquer fato científico só se torna estável 

e estabelecido como natural quando consegue, mediante estratégias de repetição, apagar as trajetórias pelo qual tal 

fato foi produzido, fazendo com que as pessoas parem de olhar e de se questionar sobre sua origem e época de 

fabricação. Um dos maiores exemplos que o autor nos oferece é a retomada da dicotomia entre natureza e cultura, 

que foi artificialmente separada para criar a prática científica moderna.   

 



 
 

 
 

ligada diretamente ao inconsciente e por mais que a pulsão seja um termo histórico e 

contingente, escolhemos, neste trbalho, o enfoque de conceitos que têm repercussão e 

importância essencial para a discussão que estamos propondo: diferença sexual, Complexo de 

Édipo, em Freud.. Ademais, essa necessidade decorre do fato de que “repensar o sexual na 

psicanálise não é apenas uma necessidade ética e política, mas também uma tarefa teórica da 

maior importância” (ARÁN, 2009, p. 654), tendo em vista que “a psicanálise é acusada de ser 

um instrumento de consolidação do binarismo homem/mulher, e de promover categorias de 

gênero binárias e heterocentradas” (SAEZ, 2004, p. 191). 

A leitura de suas obras nos possibilita, ao menos, duas interpretações possíveis frente 

aos processos de subjetivação. A primeira é pensarmos sobre a existência de pluralidades nos 

fatores determinantes da sexualidade nos processos de subjetivação, refletida na diversidade de 

efeitos do comportamento sexual manifesto por meio da possibilidade de dispor livremente de 

objetos masculinos e femininos como sua característica original e, ainda, retomarmos a 

importância da pulsão não ter objeto definido. A segunda é pensarmos em modelos binários, 

ideais regulatórios da sexualidade, identificação sexual e escolha de objeto. Neste subcapítulo, 

propomos dar ênfase a esses conceitos supervalorizados para que possamos perceber, 

posteriormente, as suas consequências normativas até hoje.  

Em seu percurso, Freud criou conceitos que parecem ter sido pouco valorizados pelos 

psicanalistas, a exemplo das múltiplas formas de erotização do corpo (FREUD, 1905/2016a), 

as diversas formas de composição das teorias sexuais infantis (FREUD, 1908/2015a), a pulsão 

sem objeto pré-definido (FREUD, 1908/2015b), além da disposição de mesclas de traços da 

masculinidade e feminilidade como característica originária dos processos de subjetivação 

(FREUD, 1916/2006). Em contrapartida, outros – que produzem discussões, discórdias e eco 

nas elaborações pós-freudianas até hoje – foram supervalorizados, como a anatomia enquanto 

destino (FREUD, 1924/2016b), a extrema importância na diferença sexual (FREUD, 

1930/2010) e as saídas binárias edípicas como as únicas possíveis para o sujeito (FREUD 

1912/2013).  

Outrossim, desde seus primeiros escritos, quando percebe a importância da sexualidade 

na etiologia das neuroses, o autor, em seu texto inaugural e também um dos mais famosos, “Os 

Três Ensaios de Uma Teoria da Sexualidade” (FREUD, 1905/2016a, p. 18), deixa claro que seu 

interesse era “ampliar o conceito de sexualidade’’ da época, criando a sua teoria da sexualidade 

e convocando os pensadores contemporâneos a expandir seus horizontes sobre a sexualidade. 

Freud, assim, tornou inegável, hoje, pela via da psicanálise, o reconhecimento sobre a existência 



 
 

 
 

da sexualidade infantil, e é por meio dela que ele nos mostra como, até certo ponto, o 

desenvolvimento psicossexual, tanto de meninos quanto de meninas caminham por muito 

tempo na mesma direção. Ambos primordialmente compartilham a mesma constituição 

bissexual (POLI, 2007). Como bem aponta Arán (2009), o conceito de sexualidade foi o que 

mais sofreu modificações ao longo da obra freudiana. A descoberta da sexualidade infantil 

provocou modificações irreparáveis na compreensão sobre os processos de subjetivação e a 

formação dos sintomas, inaugurando uma nova forma de pensar a relação entre pulsão sexual e 

cultura, o que tem influenciado todas as teorias sobre sexualidade desde então. 

Porém, tanto a menina quanto o menino, em um determinado momento, vão se defrontar 

com organizadores psíquicos que irão produzir uma diferença, inicialmente pautada pela 

consequência psíquica da diferença sexual e, posteriormente, pela relação, de cada um, com o 

Complexo de Édipo e a castração mediada pelo Outro. Ou seja,  

 

O adulto atribui um gênero a criança, ou seja, o bombardeia de mensagens prescritivas. Essas mensagens, 

porém, são ambíguas, pois carregam também os seus conteúdos inconscientes. O infante precisa simbolizar 

esses enigmas, e procura traduzir essas mensagens plurais pelo sexo dual. Essa tradução-simbolização, na 

maioria dos casos, visa recalcar toda subjetivação plural e diversificada do gênero, mas ela produz um resto 

da tradução, que é constitutivo do inconsciente. (AYOUCH, 2015, p. 28) 

 

Assim, primeiramente, pela via da observação, “o genital já assume o papel condutor” 

(FREUD, 1925/2011, p. 206), e a criança privilegia a operação simbólica da presença-ausência 

do falo, e não a existência de dois sexos. Trata-se, aqui, da incidência psíquica da diferença 

anatômica entre os sexos. Só posteriormente, após a latência, é que a diferença dos sexos se 

torna fundamental para o reconhecimento da diferença, segundo Lima (2009). 

Portanto, já temos um elemento importante e pré-discursivo a ser levado em conta: uma 

pressuposição, desde a origem, de uma dissimetria binária fundamental em relação ao falo, onde 

o corpo é antecipado, regulado e mantido para sustentar, sempre, uma diferença que já estaria 

supostamente colocada por meio da diferença sexual, ou seja, da naturalização da 

cisgeneridade.  

No texto “Organização Genital Infantil” (FREUD,1923, p. 171), Freud reforça a visão 

masculinista da cultura e reatualiza a masculinidade hegemônica, ao dizer que, “para ambos os 

sexos, apenas um genital, o masculino, entra em consideração”; não existindo, pois, uma 

primazia genital, mas uma primazia do falo. Assim o fazendo, contudo, ele torna a 

masculinidade universal e a feminilidade um obscurantismo em praticamente toda a sua obra.   

Ao organizar a teoria da sexualidade, o autor parte de pressupostos pré-discursivos, 

binários e permanentes da diferença sexual, estabelecendo, por meio da observação, a 



 
 

 
 

generalização desses pressupostos como a normalidade dos processos subjetivos. Assim, a 

primazia do falo coloca em questão a feminilidade como aquilo que sobra da masculinidade, 

pela via do “castigo de castração”, onde “o masculino reúne no sujeito, a atividade e a posse do 

pênis e o feminino assume o objeto e a passividade” (FREUD, 2016b, p. 174). 

A partir dessas concepções, temos na psicanálise freudiana a base necessária para a 

compreensão cisnormativa sobre os processos subjetivos, tendo em vista que o autor enfatiza 

que “a diferença morfológica tem de manifestar-se em diferenças no desenvolvimento psíquico 

[..] onde a anatomia é destino” (FREUD, 2016a, p. 211). A diferença sexual, supostamente 

instalada no início da organização psíquica do sujeito, produz concomitantemente a emergência 

de outros dois momentos da constituição psíquica – o Complexo de Édipo e o complexo de 

castração – que seriam, ambos, universais e aconteceriam obrigatoriamente de forma diferente 

para o menino e a menina. 

O conceito de Complexo de Édipo, na psicanálise freudiana, diz respeito a uma operação 

subjetiva psíquica que tem como propósito fazer com que o sujeito possa, ao reconhecer a 

diferença sexual por meio da cultura, se posicionar na masculinidade ou na feminilidade por 

meio da inscrição subjetiva da castração (operação fundante do sujeito frente à inscrição da 

falta). O Complexo de Édipo é 

  

Um fenômeno inconsciente que se constitui num momento de passagem que mobiliza pulsões, afetos e 

representações ligadas aos pais. Na sua chamada forma positiva, o complexo se apresenta como na história 

do Édipo-Rei de Sófocles: desejo de morte do rival, que é a personagem do mesmo sexo, e desejo sexual 

pela personagem do sexo oposto. Esse complexo está estritamente relacionado à noção de Castração, o qual 

vai desempenhar uma função interditora e normativa que terá diferentes destinos nas trajetórias masculinas 

e femininas. (ARÁN, 2006, p. 656) 

 

Portanto, o modelo ideal de saída da conflitiva edípica estaria situado de forma binária, 

a partir de uma família nuclear, com o propósito de manter a heterossexualidade como 

normalidade. Isso porque, no menino, teremos a identificação com o pai e o endereçamento da 

escolha de objeto para a mãe, como modelo; e, no Complexo de Édipo da menina, seria a 

identificação com a mãe e o endereçamento da escolha de objeto ao pai. Assim,  

como se pode notar, a transposição do complexo de Édipo implica, em termos pulsionais, em diferentes 

destinos para a passividade. Para as mulheres, a sua assunção; para os homens, sublimação, recalque e 

inibição. O motor desta operação é a angústia de castração. Diante da possibilidade de ser desprovido do 

falo, que seu pênis representa, o menino abandona (recalca, sublima e inibe) a posição passiva que o 

mantém preso ou bem à mãe ou bem ao pai, na face invertida do Édipo. A menina, por seu lado, já foi 

privada do falo. É por frustração que ela será levada a abandonar a mãe e com ela as pulsões ativas. A 

passividade será transferida à relação com o pai. (POLI, 2007, p. 283) 

 



 
 

 
 

Por conseguinte, a teoria da sexualidade, em Freud, organiza intencional ou 

inintencionalmente operadores conceituas cis-hetero-normativos que se propõem a “conciliar a 

sexualidade infantil com o que se chama sexualidade normal dos adultos e a vida sexual 

anormal dos pervertidos” (Freud, 2016a, p. 232). Como aponta Prates (2018), até o final da obra 

freudiana, existe a ideia de que a anatomia constitui um limite que não pode ser ultrapassado, 

no que se refere à diferença sexual humana, ou seja, a diferença sexual estaria dada a priori. É 

a diferença sexual anatômica, enfim, que vai determinar as consequências psíquicas. 

Freud vai manter até o final de sua obra uma posição contraditória em relação a diferença sexual, ele a 

percebe como um limite que não pode ser ultrapassado, no que se refere a essa diferença. E, em um certo 

ponto, vai definir a diferença sexual como a rocha da castração, no qual haveriam duas versões distintas, 

dependendo do sexo anatômico do sujeito, “angústia de castração para os homens e a inveja do pênis para 

as mulheres”. (PRATES, 2018, p. 55) 

 

A partir do exposto, Zambrano (2018) afirma que a reformulação dos pressupostos que 

embasam o Complexo de Édipo (família nuclear, necessidade da diferença sexual para 

subjetivação, castração, entre outros) poderia minimizar os efeitos discriminadores que povoam 

não apenas os equívocos diagnósticos e o cotidiano d a clínica, mas também a fala pública de 

alguns psicanalistas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante dos fatos apresentados, muitas questões poderiam ser justificadas porque 

“no tempo de Freud era assim”. Entretanto, ainda existem psicanalistas que não conseguem 

fazer o exercício crítico de pensar a teoria em seu tempo e cultura e, como consequência, 

mantêm uma epistemologia, de cento e treze anos atrás, como atemporal e universal, hoje, na 

clínica.  

Todavia, reconhecemos que a clínica também nos mostra que certos momentos 

constitutivos perduram até hoje. Temos, ainda, famílias nucleares, conflitivas edípicas, saídas 

identitárias e escolhas de objeto organizadas pela família nuclear, pela cisgeneridade e 

heterossexualidade, mas não temos mais apenas isso. Hoje precisamos ir além, não mais 

patologizando e deslegitimando outras configurações familiares, edípicas, identitárias, etc. A 

nosso ver, parece ser imprescindível retomarmos constantemente o movimento freudiano de 

deixar que a teoria seja, sempre, secundária à clínica7, para que possamos revisitar, repensar e 

                                                 
7 A questão é que a ética da psicanálise aponta que qualquer subjetividade é hipersingular e deve ser escutada 

sempre com o interesse de quem escuta algo novo. É a experiência clínica que deve fomentar as discussões e teses 



 
 

 
 

elaborar certos conceitos, diante de novos movimentos da clínica e da cultura. Se assim o 

fizermos, vamos pensar que a construção e constituição do corpo pode, desde muito cedo, ser 

múltipla e não binária, pois o sujeito precisa do tempo de encontrar sentido para si – afinal, ele 

não é apenas um receptáculo passivo às inscrições de gênero, mas é ativo em seu processo 

subjetivo desde os primórdios.  

Vimos como o dispositivo da diferença sexual, construído na modernidade através da 

naturalização de sistemas normativos de sexo-gênero, como aponta Arán (2006), exclui 

múltiplas configurações subjetivas, não as considerando normais e legítimas. Logo, tais 

conceitos supervalorizados parecem trilhar um caminho que vai servir como base teórica 

cisnormativa, pela psicanálise, na leitura sobre o sujeito e os processos de subjetivação, nos 

oferecendo elementos suficientes para pensarmos como a pré-discursividade, a binaridade e a 

permanência se colocam dentro da teoria psicanalítica, já que “estão fundados numa matriz 

binária heterossexual que se converte em um sistema regulador da sexualidade e da 

subjetividade” (ARÁN, 2006, p. 666). Como aponta Cossi (2018), a diferença sexual ressuscita 

o binário em um meio em que se clamava pelo múltiplo, corroborando para negar a 

possibilidade de outras materialidades dos corpos. 

Poli (2007), Arán (2009) e Cossi (2018) fazem um resgate histórico de literatura sobre 

a diferença sexual em Freud e nos explicitam, com clareza, como, contemporaneamente, alguns 

psicanalistas não fazem o exercício crítico na leitura da obra freudiana, acabando por dar 

suporte a armadilhas, repetições e reatualizações de discursos pela via da masculinidade 

hegemônica – onde a libido tem a disposição masculina e com tendência à atividade e a 

feminilidade seria produzida pela inveja do pênis (CONNELL & MESSERSCHIMIDT, 2013) 

– e da cis-hetero-normatividade (supor que há características e especificidades típicas do 

menino e da menina a partir de uma compreensão pré-discursiva do corpo e de que a 

feminilidade corresponderia à passividade e a masculinidade à atividade)8. Eles partem de um 

desconhecimento seletivo, “reevocando tais preceitos para reafirmar preconceitos históricos, 

certamente que não de todo desprovidos de fundamento, mas também já enferrujados pelo 

jargão” (POLI, 2007, p. 280). 

Por fim, o conceito de cisnormatividade nos serve à clínica para pensar justamente como 

há sofrimento naqueles que se veem presos em compulsoriedades normativas e nas 

                                                 
metapsicológicas, e não estas quem devem moldar de maneira violenta um sujeito para que caiba em seus 

paradigmas (Rodrigues, 2016, p. 178). 
8
 O que significa reconhecer nesta tradição uma forma de organização do universo representacional, centralizado 

em um único significante ordenador, a partir do qual se estabelecem pares opositivos (Poli, 2007, p. 286). 



 
 

 
 

consequências da naturalização da cisgeneridade como modelo de inteligibilidade e, inclusive, 

como modelo de escuta para alguns psicanalistas. De outro lado, o conceito nos serve para 

mostrar como a vida é certamente mais vivível quando não confinamos o outro a categorias que 

não funcionam para ele (BUTLER, 2016). A recusa, hoje, por parte de analistas sobre as 

temáticas de gênero perpetua terapias corretivas e violências clínicas, lembrando um passado, 

não tão distante, onde as homossexualidades já estiveram, também, nos manuais diagnósticos 

e na mesma posição via psicanálise.  
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